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Mínimo de R$ 260 causa
polêmica no Plenário

Meirelles vê Brasil forte para enfrentar crises
Contas brasileiras atravessam fase próspera e estão prontas, inclusive, para enfrentar
crises econômico-financeiras externas que possam repercutir no país. A opinião é do
presidente do Banco Central, Henrique Meirelles (na foto, com o senador Gilberto
Mestrinho), em depoimento na Comissão Mista de Orçamento.
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Sob “pressões fiscais muito severas”, como afirmou o líder Aloizio Mercadante, o governo
fixou ontem o valor do salário mínimo a vigorar a partir de sábado. O anúncio foi tema

de dez discursos de senadores em Plenário, a maioria com críticas ao Executivo

AUDIÊNCIA Representantes da Anatel, do Cade e do governo no debate coordenado por Osmar Dias e Hélio Costa

PIONEIRA Primeira mulher a tomar posse como senadora, em 1979,
Eunice Michilles discursa no lançamento do livro, feito por Sarney

Tuma, Eduardo e Lúcia Vânia discutem opções para jovens
EMPREGO
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Sarney lança livro com
biografia das senadoras
O livro Dados Biográficos das

Senadoras, elaborado pela
Subsecretaria de Arquivo para
celeberar o Ano Nacional da
Mulher, foi lançado ontem pelo
presidente do Senado, José
Sarney. A publicação reúne o
perfil e a atividade parlamen-
tar das 28 mulheres que chega-

ram ao Senado, a começar por
Eunice Michilles, que assumiu
o mandato em 1979, represen-
tando o Amazonas. Sarney afir-
mou que, ao divulgar a obra, o
Senado permite ao público
acesso à biografia de mulheres
que fazem parte dos avanços
da história recente do Brasil.

Página 8

Denúncias de cartelização na
telefonia preocupam governo

Em audiência pública na Comissão de Educação do Senado, o secretário de Direito
Econômico do Ministério da Justiça, Daniel Goldberg, manifestou-se "preocupado

com eventuais praticas anticompetitivas" no mercado de telefonia fixa no país.
Desde janeiro, a secretaria recebeu três denúncias de cartelização envolvendo
empresas – que vêm sendo "profundamente" investigadas, segundo Goldberg.
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Os senadores participam hoje, a partir das 9h, de sessão não deliberativa. Sem a votação de matérias, ela é
destinada aos discursos dos parlamentares e a avisos da Mesa diretora. Os primeiros oradores inscritos para
falar na tribuna são os senadores Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) e Serys Slhessarenko (PT-MT).

Sessão não deliberativa tem início às 9h

Para lembrar o Dia do Trabalho, o senador Paulo Paim e o Fórum Sindical
dos Trabalhadores realizam, às 10h, videoconferência para discutir a
situação atual dos trabalhadores brasileiros. O evento, no auditório do
Interlegis, será transmitido para todas as assembléias legislativas do país.

Videoconferência comemora o Dia do Trabalho

No domingo, às 16h, a TV Senado reapresenta
o programa Senado Documento, que conta a
história de Brasília, a Capital da Esperança. Trata-
se de uma homenagem aos 44 anos de inaugura-
ção da nova sede da República.

Documentário sobre Brasília
O Conselho de Comunicação Social (CCS) reúne-
se na próxima segunda, às 14h, para discutir o
projeto da deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ)
que obriga as emissoras a reservarem tempo
para a programação regional (PLC 59/03).

Regionalização na TV

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Senadora lamenta que
investimentos em
ferrovias não tenham
sido priorizados pelos
governos anteriores

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) lembrou os 150 anos de
implantação das ferrovias no
Brasil, comemorados ontem.
Em 29 de abril de 1854, a loco-
motiva “Baronesa” percorreu
14,5 quilômetros de trilhos en-
tre Mauá e Fragoso, no Rio de
Janeiro.

Ideli, que participou de
evento promovido pela Asso-
ciação Nacional dos Transpor-
tes Ferroviários (ANTF), disse

que o ministro dos Transpor-
tes, Alfredo Nascimento, ex-
pressou a disposição do gover-
no Lula de revitalizar a malha

ferroviária do país.
A senadora lamentou que os

investimentos em ferrovias não
tenham sido priorizados pelos
últimos governos. Ideli obser-
vou que apenas 24% do trans-
porte no Brasil é feito por ferro-
vias, enquanto na Rússia esse
percentual chega a 81%; no Ca-
nadá, a 46%, e na Austrália e nos
Estados Unidos, a 43%.

– Todos sabemos do esforço
que vem sendo desenvolvido
para que possamos recuperar o
tempo perdido, o sucateamen-
to de todo o nosso sistema de
integração de infra-estrutura
dos transportes. Teremos que
trabalhar muito, investir mui-
to, fazer muitas parcerias para
recuperar o tempo perdido.

EVENTO Ideli lembrou os 150
anos da implantação de ferrovias
no Brasil, celebrados ontem

Governo quer revitalizar
malha ferroviária, diz Ideli
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Marcos Guerra
destaca trajetória
de Rita Camata

“Deus há de lhe
dar ainda mais”,
deseja ACM

Tião Viana celebra
os 50 anos  da
instituição

O senador Tião Viana (PT-AC)
homenageou ontem a Faculda-
de de Medicina do Triângulo
Mineiro, que está completando

50 anos de ati-
vidade. Segun-
do o parlamen-
tar, que atestou
a qualidade da
f a c u l d a d e
quando se es-
pecializou em
Medicina Tro-
pical, em 1987,
o veredito so-
bre a seriedade
da instituição
foi dado pelo

Ministério da Educação. A fa-
culdade recebeu o conceito “A”
em Enfermagem e “B” em Me-
dicina, no ano de 2002, no cha-
mado Provão.

Viana lembrou que a faculda-
de foi reconhecida em 1959 e,
em 1960, foi federalizada pelo
governo do presidente Jusceli-
no Kubitschek. Agora, ao com-
pletar 50 anos, Tião Viana disse
esperar que o governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va dê resposta rápida a proces-
so que tramita na Casa Civil e
autorize a faculdade a se trans-
formar em universidade.

Tião Viana informou ainda
que a faculdade oferece três
cursos superiores – Medicina,
Enfermagem e Biomedicina – e
mantém cursos também de es-
pecialização em Saúde Coleti-
va e em Enfermagem Obstétri-
ca, além de cursos de pós-gra-
duação em Patologia, Medicina
Tropical e Infectologia. Até ago-
ra passaram pelos cursos supe-
riores da faculdade 3.204 alu-
nos e, pelos cursos técnicos
2.455, assinalou o senador.

Viana destaca
eficiência de

faculdade
de medicina

O senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) apresen-
tou voto de congratulações a ser
encaminhado pelo Senado ao
cantor e com-
positor baiano
Dorival Caym-
mi, que com-
pleta 90 anos
hoje. Antonio
Carlos disse que
a homenagem
se justifica pelos
serviços presta-
dos por Dorival
Caymmi à mú-
sica, à Bahia e
ao Brasil.

Antonio Carlos ressaltou a
amizade de longa data que nu-
tre por Caymmi e o amor que
ambos compartilham pela
Bahia. Ele aproveitou para se
congratular também com a fa-
mília do músico e com o povo
brasileiro pelo aniversário do
cantor. “Deus lhe deu 90 anos e
há de lhe dar ainda mais pela
sua dedicação e amor ao país”,
afirmou o senador.

Antonio Carlos
homenageia
os 90 anos de

Dorival Caymmi

O senador Marcos Guerra
(PSDB-ES) comunicou a pos-
se ontem da ex-deputada Rita
Camata na Secretaria de De-
senvolvimento, Infra-Estrutu-
ra e Transpor-
tes do Espírito
Santo. O sena-
dor ressaltou a
importância da
escolha para o
estado, lem-
brando a bio-
grafia de Rita
Camata, que
foi deputada
federal por
quatro manda-
tos e concorreu
nas últimas eleições para a
Presidência da República
como vice na chapa de José
Serra (PSDB).

– Essa decisão é muito im-
portante neste momento em
que o governo se volta para a
reconstrução do estado, com
destaque para a recuperação
das rodovias. O Espírito Santo
e o governador Paulo Hartung
estão de parabéns – ressalta ele.

Marcos Guerra
elogia indicação
de Rita Camata
para secretaria
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Ameaça à concorrência na
telefonia preocupa governo

Audiência na Comissão
de Educação discute
a venda da Embratel
e denúncias de
cartelização no setor

DEBATE Mestrinho (C) preside audiência com Henrique Meirelles na Comissão Mista de Orçamento

Em audiência pública na Co-
missão de Educação e respon-
dendo ao senador Hélio Costa
(PMDB-MG), o secretário de
Direito Econômico do Ministé-
rio da Justiça, Daniel Goldberg,
afirmou ontem estar “preocu-
pado com eventuais práticas
anticompetitivas” na telefonia
fixa no país. Desde janeiro, a
secretaria recebeu três denún-
cias de cartelização envolven-
do a Telemar, Telefonica e Bra-
sil Telecom. Os casos estão sen-
do investigados “profunda-
mente”, disse.

Presidida pelo senador Os-
mar Dias (PDT-PR), a comissão
se reuniu para ouvir autorida-
des sobre a venda da Embratel
e sobre denúncias de carteliza-
ção na telefonia.

O presidente do Conselho
Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade), João Grandino
Rodas, garantiu que a confir-
mação da venda da Embratel
para o grupo mexicano Telmex
(feita pela concordatária norte-
americana MCI) “não encerra”
a apuração das denúncias, con-
tra as três grandes empresas de
telecomunicações, de práticas
predatórias de concorrência.

A última denúncia surgiu
com a apreensão, pela polícia,
de mais de 200 caixas de docu-
mentos na Telefonica, em São
Paulo, onde teria sido encon-
trado documento que mencio-
na a possibilidade de “alinhar
pelo teto” as tarifas de interur-
banos se as três empresas con-
seguissem comprar a Embratel
– elas chegaram a criar o con-
sórcio Calais, com essa finali-
dade.

Também participou da audi-
ência o presidente da Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel), Pedro Jaime Ziller. Ele
garantiu que não permitirá que
os usuários de antenas parabó-

licas do país, que captam ima-
gens de TV aberta, sejam pre-
judicados com a mudança de
dono da Embratel. Explicou
que a agência acompanha a
venda com cuidado também
por causa da banda X do satéli-
te Star One, por onde trafegam
informações das Forças Arma-
das brasileiras.

Os senadores Juvêncio da
Fonseca (PDT-MS) e Reginaldo
Duarte (PSDB-CE) se mostra-
ram preocupados com os con-
sumidores e os interesses naci-
onais. Juvêncio sublinhou que
confia nos órgãos oficiais de
defesa da livre concorrência.

O senador Hélio Costa ques-
tionou a possibilidade de de-
missão de parte dos 15 mil fun-
cionários da Embratel. Mas o
presidente do Cade, João Gran-
dino Rodas, observou que se
trata de negócio entre empre-
sas privadas e elas poderiam, se
quisessem, recusar proposta do
governo com essa finalidade.
No entanto, acrescentou, o go-
verno buscará negociar a ma-
nutenção dos empregos.

O presidente do Banco Cen-
tral, Henrique Meirelles, disse
ontem na Comissão Mista de
Orçamento (CMO) que o gover-
no vem criando as condições
necessárias para retomada do
crescimento econômico sus-
tentável do país. Segundo ele,
indicadores como aumento das
exportações, austeridade fiscal,
reconquista da confiança exter-
na na economia brasileira e fir-
me combate à inflação mos-
tram que a política econômica
do governo Luiz Inácio Lula da
Silva está no caminho certo.

Meirelles voltou a reafirmar

que o crescimento econômico
previsto para 2004 deve ficar
mesmo na casa dos 3,5%. E res-
saltou que esse percentual po-
derá ser superior nos próximos
anos, já que os principais indi-
cadores são positivos. Meirelles
compareceu à reunião, realiza-
da em conjunto com as Comis-
sões de Fiscalização e Controle
(CFC) e de Assuntos Econômi-
cos (CAE), para avaliar o cum-
primento das políticas monetá-
ria, cambial e de crédito, con-
forme determina a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF).

O presidente do Banco Cen-

tral afirmou que as contas bra-
sileiras atravessam uma fase
próspera, pronta, inclusive
para enfrentar crises econômi-
co-financeiras externas. Ele in-
formou que a relação entre dí-
vida externa líquida brasileira
e Produto Interno Bruto (PIB)
está decrescendo, e atingiu em
março a casa dos 11%.

Parlamentares da oposição
condenaram a política econô-
mica do governo. Eles estra-
nham que, apesar do quadro
positivo apresentado por Mei-
relles, o desemprego continue
a crescer, fruto do arrocho.

Crescimento da economia deve ficar em
3,5% este ano, afirma presidente do BC

A senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA) informou ontem ter
apresentado projeto de lei
complementar que regulamen-
ta a reforma tributária, ade-
quando a Lei Kandir às regras
determinadas pela reforma.

O projeto de Ana Júlia trata
da forma de calcular a compen-
sação financeira que estados e
municípios recebem pelas
isenções fiscais concedidas a
produtos exportados. A Lei
Kandir (Lei Complementar 87/
96) dispõe sobre a isenção do
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
nos produtos primários desti-
nados à exportação.

A reforma tributária aprova-
da no ano passado incluiu na
Constituição federal a não in-
cidência do ICMS sobre expor-
tações e estabeleceu que a
União entregará aos estados e
municípios montante a ser de-
finido por lei complementar. É
o que faz a proposta apresen-
tada por Ana Júlia: define cri-
térios, prazos e condições des-
se repasse.

O objetivo da Lei Kandir é
aumentar a competitividade
dos produtos brasileiros, espe-
cialmente os primários e os
semi-elaborados. Essa lei, ex-
plicou a senadora, prevê com-
pensação para os estados pela
perda gerada com a isenção fis-
cal. Para este ano, o orçamento
prevê a transferência de R$ 4,3
bilhões em compensações para
estados e municípios.

O projeto apresentado pela
senadora corrige inadequação
das versões anteriores da Lei
Kandir. Acontece, explicou Ana
Júlia, que a lei Kandir desone-
rou apenas os bens primários
e semi-elaborados. A nova pro-
posta, acrescentou, inclui o sal-
do da balança comercial entre
os critérios de cálculo das com-
pensações financeiras.

Ana Júlia quer
adaptar Lei

Kandir à reforma
tributária

ISENÇÃO DE ICM Ana Júlia diz
que matéria muda cálculo de
compensação aos estados

Por 21 votos a favor e 2 contrári-
os, a Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) aprovou ontem as indicações
de Alfredo Luiz de Almeida Cardo-
so e de Gilson Caleman para exer-
cerem o cargo de diretores da Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar
(ANS). As duas mensagens da Presi-
dência da República com as desig-
nações serão agora submetidas ao
Plenário.

O relator da designação de Car-
doso, senador Sérgio Guerra (PSDB-
PE), destacou em seu parecer que o
indicado, especialista em Clínica
Médica e em Terapia Intensiva, foi
médico da Força de Apoio da Mari-
nha do Brasil, chefe do CTI do Hos-
pital das Clínicas de Niterói (RJ), su-
perintendente da Rede de Centros
Médicos da Empresa de Serviços
Hospitalares (Esho) do Grupo Amil,
diretor-geral do Hospital Barra D’Or,
diretor-geral do Hospital Copa D’Or
e diretor técnico da Empresa de
Gestão Hospitalar do HIS (Gestal).

Já a senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA), relatora da designação de
Caleman, registrou que o indicado
tem especialização médica na área
de Homeopatia e é mestrando em
Medicina Baseada em Evidências, na
Universidade Federal de São Paulo
(Unifesp). Foi coordenador-geral
dos Projetos Especiais da Secretaria
de Assistência à Saúde do Ministé-
rio da Saúde, representante do Mi-
nistério da Saúde na comissão
interministerial para elaboração de
alternativas de financiamento do
Sistema Único de Saúde (SUS), dire-
tor técnico do Hospital das Clínicas
de Marília (SP) e consultor do
Institute for Health Sector Develop-
ment, da Inglaterra, junto à Secreta-
ria Estadual de Saúde do Ceará, en-
tre outros cargos.

CAS aprova nomes
de novos dirigentes

para a ANS

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE) aprovou
as indicações do presidente da Re-
pública para duas embaixadas bra-
sileiras. Para a África do Sul foi apro-
vado o nome do diplomata Lúcio
Pires de Amorim. O colegiado aca-
tou também a escolha de Elim Sa-
turnino Ferreira Dutra para o Egito.

As mensagens do Executivo se-
guem agora para análise do Plená-
rio do Senado. Os relatores das ma-
térias, senadores Marcelo Crivella
(PL-RJ) e Pedro Simon (PMDB-RS),
ressaltaram a importância do estrei-
tamento das relações com esses
dois países. De acordo com Crivella,
o comércio com a África do Sul re-
presentou US$ 953 milhões em
2003 para o Brasil. Simon destacou
que o país árabe com o qual o Brasil
tem registrado o maior superávit é
o Egito.

Plenário decide
indicações de novos

embaixadores
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Muito se fala e
quase nada tem

sido feito, diz
Papaléo Paes

O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) afirmou que dis-
corda do reajuste que o gover-
no pretende conceder ao salá-
rio mínimo. Para ele, apesar de
muito se falar sobre a necessi-
dade de se dar um aumento
real, nada de efetivo foi feito
pelos governos anteriores e, ao
que parece, pelo atual.

Papaléo comentou reunião
de oito horas, realizada quarta-
feira entre o presidente Lula e
ministros da área econômica.
Segundo relatou, Antonio Pa-
locci, da Fazenda, defendia que
o mínimo não ultrapassasse os
R$ 260, enquanto os demais ad-
mitiam que chegasse a no má-
ximo R$ 270.

Para Papaleó, o Brasil chegou
a uma situação constrangedo-
ra, pois, segundo dados do De-
partamento Intersindical de
Estatística e Estudos Sócio-
Econômicos (Dieese), o míni-
mo de 1940 equivaleria, em va-
lores de 2002, a R$ 661. “Dife-
rença fantástica se comparar-
mos com o salário mínimo atu-
al de R$ 240.”

Papaléo considera que é pos-
sível reajustar o mínimo de for-
ma substancial. “Basta audácia
e criatividade.” Segundo disse,
os trabalhadores que recebem
o mínimo estão submetidos às
piores condições laborais.

CRÍTICA Papaléo observa
que situação atual do
trabalhador é constrangedora

Mão Santa quer
que Senado

rejeite MP com
novo valor

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) disse que o Senado
não deve aprovar a medida
provisória (MP) que fixará o
mínimo em R$ 260, mas elabo-
rar “uma lei boa e justa que dê
um salário condizente com a
dignidade do trabalhador”. Ele
enfatizou que o salário mínimo
brasileiro é um dos menores do
mundo.

O senador afirmou que,
quando foi criado por Getúlio
Vargas, o mínimo valia o equi-
valente a R$ 592. Acrescentou
que, para o Departamento In-
tersindical de Estatística e Es-
tudos Sócio-Econômicos (Die-
ese), o salário suficiente para
uma vida digna deveria ser de
R$ 1.140.

Mão Santa ressaltou que o sa-
lário mínimo nos Estados Uni-
dos é de US$ 5,15 por hora. Já o
brasileiro equivale a US$ 0,40 a
hora – 13 vezes menor, assina-
lou. Entre outros países, citou
o salário mínimo da Grécia
(US$ 2,60 a hora) e da Espanha
(US$ 2,90 a hora). O Partido dos
Trabalhadores, “numa ironia
do destino, está prestigiando o
capital e as riquezas”, afirmou.

Em aparte, o senador Almei-
da Lima (PDT-SE) disse que o
mínimo de R$ 260 é pobre,
“mas mais pobre ainda é o go-
verno do PT”.

RESPEITO Mão Santa defende
um mínimo “condizente com a
dignidade do trabalhador”

Governo priorizou os mais
pobres, afirma Mercadante

LIMITAÇÕES Mercadante avalia
que impacto no orçamento
será o menor possível

Conforme o senador,
“pressões fiscais muito
severas” impediram
que aumento fosse
superior a R$ 20

O líder do governo no Sena-
do, Aloizio Mercadante (PT-SP),
afirmou ontem, em entrevista
em seu gabinete, que o gover-
no priorizou os mais pobres ao
aumentar o salário-família. Se-
gundo ele, as “pressões fiscais
muito severas” impediram re-
ajuste do salário mínimo supe-
rior a R$ 20.

De acordo com o líder, a
ampliação do mínimo para R$
260 irá causar despesas orça-
mentárias de R$ 4,28 bilhões.

Mercadante ressaltou que o
governo priorizou os mais vul-
neráveis. Conforme exemplifi-
cou, um chefe de família com
três filhos até 14 anos e que ga-
nhe o salário mínimo e o salá-
rio-família terá sua renda au-
mentada de R$ 282 para R$ 320.

– O impacto orçamentário é
o menor possível e o alcance
social é o maior possível – afir-
mou Mercadante.

O senador disse ainda que
não vê possibilidades de o Con-
gresso Nacional alterar a medi-
da provisória (MP) do novo sa-
lário mínimo de forma a au-
mentar o valor definido pelo
governo. Segundo Aloizio Mer-
cadante, não há espaço para
isso, “a não ser que se cortem
programas essenciais”.

Isso equivale, acrescentou, a
um terço de tudo o que o país
irá investir, por exemplo, em
estradas, saúde, portos e em
outros setores.

Para Suplicy, Executivo teve de observar
“todos os limites” ao definir reajuste

“É importante que conside-
remos todos os limites que es-
tão sendo observados pelo go-
verno para definir o novo valor
do salário mínimo”, opinou o
senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) ao responder a vários sena-
dores que criticaram o fato de
o reajuste ter ficado 1,73% aci-
ma da inflação, apenas R$ 4 de
aumento real. Ele afirmou que
o governo tem a responsabili-
dade de gastar o que efetiva-
mente arrecada, e destacou o
impacto que o aumento causa
no orçamento da Previdência.

O senador concordou com
opinião do senador Cristovam
Buarque (PT-DF) de que seria
essencial ver a remuneração do
trabalhador mais amplamente,
considerando não apenas o
que ele recebe pelo seu traba-
lho diretamente, como o direi-

to que tem a educação, saúde,
previdência, qualidade do
meio ambiente, lazer e cultura.

Na avaliação de Suplicy, seria
importante que, ao definir os
próximos aumentos, o governo
considerasse também os valo-
res repassados à população na
forma de transferência de ren-
da. O senador lembrou que o

projeto que institui a renda bá-
sica de cidadania para cada
brasileiro já foi aprovado e ma-
nifestou sua esperança de que
o programa será implantado
nos próximos anos.

– Espero que possamos mu-
dar a relação do que atualmen-
te pagamos de juros da dívida
pública com o que reservamos
para transferência de renda.
Em 2003 pagamos, nos três ní-
veis de governo, R$ 145 bilhões.
Para este ano é estimado o pa-
gamento de R$ 121 bilhões. Por
outro lado, R$ 5,2 bilhões deve-
rão ser repassados em 2004 por
intermédio do programa Bolsa-
Família. É possível que chegue-
mos, em 2005 ou 2006, a desti-
nar 5% do Produto Interno Bru-
to (PIB) para distribuir entre
cada um dos brasileiros – afir-
mou Eduardo Suplicy.

REALIDADE Só se pode gastar
o que realmente é arrecadado,
segundo Eduardo Suplicy

SENTIMENTO Conforme
Alvaro, “os brasileiros estão
frustrados” com o novo valor

O senador Alvaro Dias (PSDB-PR)
considerou “deplorável” o aumento
real de 1,73% que o governo anun-
ciou para o salário mínimo – o rea-
juste será de 8,33%, sem descontar
a inflação projetada pelo governo
em 6,6% desde o último aumento.
Ele comparou os reajustes concedi-
dos pelo ex-presidente Fernando
Henrique Cardoso com os do gover-

Alvaro Dias considera “deplorável” aumento concedido
no Luiz Inácio Lula da Silva.

– No primeiro ano, em 1995,
Fernando Henrique aumentou o
mínimo 22% acima da inflação. Já o
presidente Lula deu 1,23% e, agora,
praticamente repete o percentual. O
governo do PT fica devendo esta
aos brasileiros.

Alvaro Dias sustentou que “os bra-
sileiros estão frustrados” e dificil-

mente esquecerão que o PT sempre
defendeu “aumentos reais genero-
sos” para o mínimo. Para ele, “só a
falta de confiança do presidente em
sua equipe o levou à indecisão de
dias e dias sobre o reajuste”.

O senador leu trechos de matéria
publicada dia 28 pelo jornal inglês
The Guardian com “um balanço bas-
tante negativo” dos 15 meses do

governo Lula. Conforme o jornal, o
presidente “tem sido incapaz de
conter a desilusão e a percepção de
que sua equipe estava desprepara-
da para governar”. Alvaro ironizou
afirmação do ministro do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exte-
rior, Luiz Fernando Furlan, de que o
“baixo astral” do empresariado bra-
sileiro tem “fundo psicológico”.

SALÁRIO MÍNIMO O reajuste de R$ 20 anunciado ontem pelo governo Lula repercutiu no Plenário do Senado. Mercadante
e Suplicy justificaram o novo valor, duramente criticado por Alvaro Dias, Mão Santa e Papaléo Paes
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José Jorge vê
incapacidade

de tomar
decisões

A real necessidade de tantas
reuniões ministeriais que cul-
minaram com a decisão do go-
verno sobre o novo salário mí-
nimo foi questionada por  José
Jorge (PFL-PE). Conforme o se-
nador, dinheiro público foi des-
perdiçado durante reuniões em
que nada se fazia.

– Nas últimas semanas só se
falava nesses encontros de de-
zenas de ministros que com-
põem o governo. Passaram cem
horas para decidir o que se de-
cidiria em uma hora, mas o que
se viu foi que a montanha pa-
riu um rato – enfatizou.

José Jorge classificou o gover-
no de incapaz de tomar deci-
sões, ressaltando que a admi-
nistração do PT já começa a se
desgastar perante a população.
O parlamentar avaliou que a
promessa de campanha do go-
verno de dobrar o salário míni-
mo configura, hoje, “um estelio-
nato eleitoral”. No seu entendi-
mento, completando um terço
do seu período de gestão, o go-
verno demonstra que está sem
forças para dar mais esperan-
ça ao povo.

O senador previu também
que a oposição dificilmente
conseguirá aumentar o reajus-
te durante a votação da medi-
da provisória que estabeleceu
aumento de apenas R$ 20.

Arthur Virgílio espera que
Lula peça desculpas ao povo

EMENDA Arthur Virgílio
anuncia que PSDB vai
propor mínimo de R$ 280

Presidente deve
dizer que “praticou,
de certa forma, um
estelionato eleitoral”,
afirma senador

O senador Arthur Virgílio
(PSDB-AM) apresentou duas
condições ao presidente da Re-
pública para que a bancada do
seu partido no Senado vote a
favor da medida provisória que
o governo editará aumentando
o valor do salário mínimo para
R$ 260. A primeira delas é que
o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva convoque uma rede de te-
levisão, faça autocrítica e peça
desculpas ao povo brasileiro
por não cumprir a promessa
que fez durante a campanha de
dobrar o valor real do menor
salário pago no país.

– Se ele for à televisão e dis-
ser que no passado delirou, foi
demagogo, crucificou os gover-

que o governo convença o
PSDB de que é impossível ofe-
recer um aumento maior do
que o proposto. Se essas duas
condições não forem cumpri-
das, informou Virgílio, seu par-
tido apresentará uma emenda
propondo a elevação do salário
mínimo para R$ 280. Ele co-
mentou que esse valor ainda é
inferior ao que alguns integran-
tes da base governista estão
propondo: R$ 330.

Em aparte, Tasso Jereissati
(PSDB-CE) apoiou o pronunci-
amento de Virgílio. Eduardo
Suplicy (PT-SP) afirmou que
uma das razões para a não con-
cessão de um aumento maior
foi o impacto que esse valor te-
ria nas contas da Previdência.
Marcos Guerra (PSDB-ES) afir-
mou que, depois de 13 meses de
uma longa espera – já que o úl-
timo aumento do salário míni-
mo ocorreu em abril do ano
passado –, a classe trabalhado-
ra mais uma vez ficou frustrada.

nos que o antecederam, come-
teu equívocos e praticou, de
certa forma, um estelionato
eleitoral, se ele fizer esse gesto
generoso e corajoso, o presi-
dente Lula poderá preservar o
respeito que a nação ainda
pode ter por ele – afirmou Ar-
thur Virgílio.

A outra condição estipulada
pelo senador amazonense é

Jereissati diz que remuneração
impõe autocrítica ao governo
Tasso Jereissati (PSDB-CE)

criticou em Plenário o novo va-
lor do salário mínimo, de R$
260, fazendo uma dura avalia-
ção sobre a decisão do gover-
no. Ele disse que, no primeiro
ano, o governo justificou que
não ofereceu um aumento
maior do salário mínimo por
causa da “herança maldita”.
Agora, comentou o senador, a
“herança maldita” é o próprio
primeiro ano de governo Lula.

– É necessário que o governo
venha a público fazer das duas,
uma – uma autocrítica dizen-
do: “Tudo que nós dissemos no
passado, toda a crítica que fize-
mos no passado foi um grande

equívoco, e viemos aqui pedir
ao povo brasileiro desculpas”.
Ou outra: “Nós não damos um
salário mínimo maior porque
somos perversos, somos maus
e temos prazer em ver a popu-
lação mais pobre do país com
seu salário deprimido no má-
ximo que possa” – afirmou.

Durante as últimas sessões
plenárias, Jereissati fez críticas
ao projeto de conversão da Me-
dida Provisória 163/04, que re-
estruturou a Casa Civil da Pre-
sidência e criou cargos comis-
sionados, e ao projeto de lei de
conversão da MP 164/04, que
modificou a cobrança da Co-
fins e do PIS-Pasep. Sobre esse,

CRÍTICA Para Jereissati, baixo
reajuste se deve a “herança
maldita”do próprio governo

ESFORÇO Paim assegura que
continuará lutando por
remuneração de US$ 100

O senador Paulo Paim (PT-
RS) afirmou ontem que votará
contra a medida provisória que
o governo enviará ao Congres-
so reajustando em R$ 20 o sa-
lário mínimo, que passará de
R$ 240 para R$ 260. Paim lem-
brou que o trabalhador que re-
cebe o salário mínimo ficava,

Paim: “Viver com isso é uma espécie de escravidão”
antes do reajuste, com apenas
R$ 17 depois de comprar ali-
mentos, situação que vai per-
manecer quase inalterada.

– Acredito que viver com isso
seja uma espécie de escravi-
zação – afirmou o senador, adi-
antando que continuará ten-
tando convencer o Congresso a

elevar o salário mínimo até US$
100, conforme proposição de
sua autoria.

Para atingir tal meta, Paim
entende que basta os parla-
mentares tomarem consciên-
cia de sua prerrogativa de legis-
lar e fazer justiça social. Nem
ameaças de déficit na Previdên-

cia ou de quebradeira de prefei-
turas são motivo suficiente, ava-
lia, para impedir que o Congres-
so eleve o padrão de vida do tra-
balhador que recebe “a menor
remuneração do mundo”. Paim
disse que em outras ocasiões o
Congresso até dobrou o valor do
salário mínimo.

DESÂNIMO José Jorge afirma
que governo está sem forças
para dar esperança ao povo

Mesquita Júnior
se recusa a
aprovar o

valor de R$ 260
Geraldo Mesquita Júnior

(PSB-AC) afirmou que se recu-
sa a aprovar um salário mínimo
de R$ 260. Ele disse que chegou
ao Senado com o coração cheio
de esperança por ter ajudado
um líder operário a dirigir o
país, mas com o passar do tem-
po a esperança está dando lu-
gar a sentimentos como a ver-
gonha. O senador aconselhou o
presidente Lula a parar de ouvir
“assessor que está a serviço do
capital internacional”.

Mesquita Júnior assinalou
que o presidente tem autorida-
de para barrar os lucros dos
banqueiros e fixar um mínimo
maior. Ele acrescentou que não
é verdade que as prefeituras iri-
am quebrar com um aumento
substancial do salário mínimo,
já que o governador do Acre,
Jorge Viana, sempre concedeu
reajustes maiores.

– Todos sabem que a máqui-
na do governo foi montada
para servir aos interesses da eli-
te, mas Lula foi eleito justa-
mente para colocar limites na
sanha voraz de lucro das elites
– observou Mesquita Júnior,
para quem o presidente está re-
nunciando a esse papel.

Ele foi aparteado por Arthur
Virgílio (PSDB-AM), Sibá  Ma-
chado (PT-AC), Paulo Paim (PT-
RS) e Antero  Barros (PSDB-MT).

DECEPÇÃO Mesquita Júnior
diz que sua esperança está
dando lugar à vergonha

Jereissati lembrou que “o gover-
no quebrou um acordo entre
todos os partidos” e que o novo
sistema é “casuístico, que pode
complicar ainda mais a vida do
contribuinte e levar mais ain-
da o país à informalidade”.

SALÁRIO MÍNIMO Proposta do governo federal recebe críticas de senadores oposicionistas – José Jorge, Tasso
Jereissati e Arthur Virgílio – e da base do governo – Geraldo Mesquita Júnior e Paulo Paim
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O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) propôs ontem que o
governo federal institua o ser-
viço civil como forma de apro-
veitar os jovens excedentes das
Forças Armadas. Tuma lem-
brou que o Senado aprovou, há
mais de três anos, por unanimi-
dade, proposta de emenda à
Constituição do senador Anto-
nio Carlos Magalhães (PFL-BA)
nesse sentido (PEC 602/98),
mas esse serviço nunca foi cri-
ado, e a matéria aguarda vota-
ção na Câmara dos Deputados.

– Órgãos que têm falta de
pessoal e enfrentam grandes

Tuma sugere implantação
do serviço civil no país

A senadora Heloísa Helena
(sem partido-AL) manifestou
preocupação com as greves de
trabalhadores do setor públi-
co. Ela fez apelo ao governo
para que estabeleça uma mesa
de negociação com os servido-
res que já estão em greve ou
definiram as datas para a pa-
ralisação.

Heloísa ressaltou que o setor
público só presta serviço se ti-
ver homens e mulheres cum-
prindo tarefas.

– Não são discos voadores que
desempenham essas tarefas,
são os trabalhadores do setor
público que precisam ser devi-
damente respeitados, pois eles
são vitais para o funcionamen-
to da administração federal.

Segundo a senadora, o gover-
no não tem política para, por
meio da dinamização da eco-
nomia, gerar emprego e renda,
não tem política concreta para
o desempregado e nem para o
trabalhador da iniciativa priva-
da, “porque a reforma da Pre-
vidência acabou legitimando
um instrumento criado pelo
governo Fernando Henrique
Cardoso que obriga o trabalha-
dor da iniciativa privada a tra-
balhar mais dez anos para não
ter um corte de 40% sobre a
aposentadoria”.

Senador diz que essa
seria uma forma de
aproveitar os jovens
excedentes das
Forças Armadas

O senador Valdir Raupp (PMDB-
RO) afirmou que o governo federal,
além de não minimizar a injustiça
praticada durante muitos anos con-
tra os servidores federais dos ex-ter-
ritórios, parece determinado a
agravá-la, já que a categoria não re-
cebeu tratamento prioritário na
mesa de negociações sobre o rea-
juste a ser concedido ao funciona-
lismo federal e foi excluída da rela-
ção dos que terão seus salários cor-
rigidos. Ele qualificou tal tratamen-

Heloísa pede
negociação

com servidores
em greve

Raupp critica descaso do Executivo com ex-territórios
to de “uma afronta e uma injustiça”.

Raupp disse que o problema afe-
tará 31.660 servidores ativos e apo-
sentados e 4.918 pensionistas. Mas
registrou sua esperança de que essa
situação seja revertida,  pois o mi-
nistro do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, Guido Mantega, com-
prometeu-se a rever os critérios
para a definição dos reajustes des-
ses trabalhadores.

Segundo o senador, por muitos
anos, nos governos anteriores, os

“AFRONTA” Raupp afirma que
não reajuste de salários é
injustiça contra funcionários

INSUCESSO Lúcia Vânia:
”Governo deveria ter aceitado
sugestões do Congresso”

servidores públicos federais dos ex-
territórios – Rondônia, Amapá,
Roraima, Acre e Fernando de No-
ronha – foram absolutamente igno-
rados pela União.

Raupp observou que eles tiveram
seus salários corroídos pela inflação
e não viram atendidos, pelos admi-
nistradores, pleitos como a imple-
mentação de um plano de saúde, o
pagamento de adicionais de insalu-
bridade, a correção dos valores do
auxílio-transporte ou, no caso do

magistério, a extensão da gratifica-
ção de incentivo à docência.

– Esse descaso caracterizava uma
discriminação praticada contra a ca-
tegoria, que teve grande importân-
cia na consolidação daqueles terri-
tórios. Com a chegada do PT ao po-
der, os servidores públicos dos ter-
ritórios federais alimentavam a ex-
pectativa de que fosse minorado o
sofrimento com a correção dos pre-
juízos por tanto tempo acumulados
– acrescentou.

problemas por isso poderiam
usar o serviço desses jovens –
enfatizou.

Tuma sugeriu que Antonio
Carlos insista no projeto jun-
to ao Executivo. Tuma consi-
dera importantíssimo dar

oportunidade de forma-
ção profissional aos jo-
vens que, por falta de va-
gas, são dispensados das
Forças Armadas. E ressal-
tou que o trabalho em ór-
gãos públicos poderia
garantir a eles uma pro-
fissão no futuro.

O senador pediu ainda
que o Congresso acom-
panhe de perto a distri-
buição dos quase 3 mil
cargos comissionados re-
centemente aprovados
no Senado para uso do
Poder Executivo. E assi-
nalou que as funções fo-

ram aprovadas com o argu-
mento de que serviriam para
preencher vagas em diversos
órgãos. Mas, segundo notíci-
as publicadas, estaria haven-
do distribuição política, ob-
servou.

Lúcia Vânia diz
que antecipou

fracasso de
programa social

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) aplaudiu
ontem a iniciativa do governo
em reorganizar o programa Pri-
meiro Emprego e procurar in-
tegrar os jovens às Forças Ar-
madas. O senador considerou
a medida positiva, ressaltando
que eles precisam de discipli-
na, respeito à hierarquia e pro-
fissionalização. Eduardo se dis-
se surpreso ao tomar conheci-
mento da expectativa dos jo-
vens brasileiros em relação ao
ingresso nas Forças Armadas.
Em sua avaliação, isso se dá em
decorrência das dificuldades
enfrentadas para conseguirem
emprego.

Eduardo citou como exem-
plo de integração do jovem na
sociedade a iniciativa da prefei-

Eduardo aplaude decisão do governo

tura de Palmas, que transfor-
mou o guarda metropolitano
em “amigo da escola”, com o
objetivo de afastar os trafican-

tes do convívio com os estu-
dantes. A medida, informou o
senador, reintegrou a escola à
comunidade.

O senador também fez críti-
cas ao governo federal, em es-
pecial ao que classificou como
“ações destoantes”. Eduardo
referia-se à notícia do jornal O
Globo segundo a qual o minis-
tro do Desenvolvimento Agrá-
rio, Miguel Rossetto, teria se
manifestado a favor de ocupa-
ções de prédios públicos por
manifestantes.

O parlamentar lamentou a
atitude  de Rossetto, compa-
rando-o com o ministro da
Agricultura, Roberto Rodri-
gues, que, conforme afirmou,
se empenha para desenvolver
o setor agropecuário.

MEDIDA POSITIVA Eduardo
concorda com a reorganização
do programa Primeiro Emprego

Ao registrar que o próprio pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va reconheceu publicamente o
fracasso do programa Primeiro
Emprego, a senadora Lúcia Vâ-
nia (PSDB-GO) afirmou ter
alertado várias vezes o governo
sobre o programa, que tinha
muito mais marketing do que
resultados, o que iludiu mi-
lhares de jovens e suas famílias.

Ela acrescentou que um dos
motivos para o insucesso foi a
insistência do governo em tra-
tar a matéria unilateralmente,
sem aceitar a colaboração do
Congresso e da sociedade.

– Durante a tramitação do
projeto no Senado, apresenta-
mos várias emendas. Não ape-
nas eu, mas todos aqueles par-
lamentares que trabalham com
os jovens sugeriram mudanças
para aprimorar o projeto, as
quais foram inteiramente des-
cartadas pela administração fe-
deral, sob a alegação de que a
matéria já havia sido ampla-
mente discutida – disse.

A senadora observou que, em
julho do ano passado, quando
o Ministério da Educação lan-
çou a universalização do ensi-
no médio, ela lamentou que  a
iniciativa estivesse desvin-
culada do programa Primeiro
Emprego.

SEM INICIATIVA Heloísa Helena
critica falta de política para
emprego e geração de renda

À ESPERA Tuma lembra que Senado já
aprovou projeto nesse sentido
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Costa propõe
novas regras
para medidas

provisórias
Ao reclamar do excesso de

medidas provisórias (MPs) edi-
tadas pelo Executivo, o senador
Hélio Costa (PMDB-MG) co-
municou ao Plenário a apre-
sentação de uma proposta de
emenda à Constituição (PEC)
para modificar as regras de
tramitação desses instrumen-
tos legais.

Ele citou o pensador Montes-
quieu (1689-1755) para lembrar
a importância da independên-
cia dos Poderes, e chamou aten-
ção para o fato de que a inge-
rência do Executivo sobre as
atribuições do Legislativo, em-
bora atenuada, não se extinguiu
após a redemocratização do
país, manifestando-se hoje no
instituto da medida provisória.

– A MP representa, na práti-
ca, uma verdadeira usurpação,
pelo presidente da República,
da faculdade de legislar – ava-
liou o senador, para quem as

PRERROGATIVA Tentação de
legislar por meio de MP é muito
grande, argumenta Hélio Costa

Lula desperdiçou um terço
do mandato, diz Bornhausen

ALERTA Bornhausen adverte
que slogan “Muda Brasil” pode
se voltar contra Lula em 2006

Para senador, governo
não respeitou os
compromissos
assumidos durante a
campanha eleitoral

O senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC) manifestou, em dis-
curso no Plenário, pesar pela
passagem do primeiro terço do
governo Luiz Inácio Lula da Sil-
va, que acontecerá neste sába-
do, 1º de maio. Ele afirmou que
o período foi “desperdiçado e
sacrificado”. Segundo o parla-
mentar, “não houve respeito”
pelos compromissos assumi-
dos na campanha eleitoral.

Bornhausen disse esperar
que o tempo perdido se limite
apenas a esses 487 dias e que o
governo mude, revivendo o
slogan que o PT criou em 2002,
“Muda Brasil”. Ele advertiu que

seiros, como, por exemplo,
“acabar com o incentivo à cor-
rupção”, apurando o caso do
ex-assessor da Casa Civil Wal-
domiro Diniz. A seu ver, é pre-
ciso também pôr um fim ao tro-
ca-troca de cargos públicos
para amigos, muitas vezes sem
a qualificação necessária.

Bornhausen observou que o
Brasil é uma nação organizada,
com Constituição, leis, Justiça
e Congresso, e assinalou que o
país está cansado de líderes
carismáticos. Em aparte, José
Jorge (PFL-PE) informou que o
PFL legaria para o Cafezinho do
Plenário um bolo, já com um
terço comido, para comemorar
a passagem do primeiro terço
do governo Lula.

– Estão todos convidados pa-
ra essa pequena comemoração.
Já que o governo não está co-
memorando, comemoramos
nós – disse José Jorge.

esse lema pode se voltar con-
tra Lula em 2006. Conforme
lembrou, “democracia é o regi-
me da esperança, uma vez que
dá garantia à população de que
a cada quatro anos é possível
revisar os erros eleitorais”.

Para o senador catarinense, o
presidente da República deve-
ria reverter os erros mais gros-

Efraim: PT não
tinha projeto
de governo

O Partido dos Trabalhadores
tinha um projeto de poder, e
não de governo, afirmou on-
tem, em discurso, o senador
Efraim Morais (PFL-PB), ao fa-
zer novas críticas à administra-
ção Luiz Inácio Lula da Silva.
Para o senador, pior que a crise
que o país atravessa “é a falta
de perspectiva de uma saída”.

Efraim disse que o PT sempre
depreciou e desmereceu as ad-
ministrações anteriores, fazen-
do crer à população que “tinha
uma receita para o paraíso em
curto prazo”. O partido, afir-
mou, criou expectativas que
exacerbaram a questão social.
“Uma vez vitorioso nas urnas,
gerou a frustração que está aí.”

Na avaliação do senador,
como o governo não sabe o que
fazer, insiste em jogar pedras

no passado, atribuindo culpa
aos governos anteriores. Efraim
reconheceu que há dificulda-
des que não se originaram hoje,
mas, salientou, a situação geral
do país nunca esteve tão ruim
como atualmente.

Em apartes, Alvaro Dias
(PSDB-PR) alertou para a ne-
cessidade de mudança de ru-
mos e Flávio Arns (PT-PR) dis-
se que emprego, distribuição
de renda e crescimento econô-
mico são as maiores preocupa-
ções do governo Lula.

CONSEQÜÊNCIA Para Efraim
Morais, expectativa que foi
criada resultou em frustração

RISCO César Borges
aponta falta de ação do
Executivo diante de conflitos

O senador César Borges (PFL-BA)
cobrou providências urgentes do go-
verno federal para dar um basta ao
clima de insegurança que afeta a
agricultura brasileira em razão dos
conflitos sociais pela posse da terra.

– O governo deve tomar medidas
imediatas sob o risco de matar a
galinha de ovos do Brasil que é o
setor agrícola – alertou o senador.

De acordo com César Borges, os

César Borges cobra providência para garantir segurança no campo
dados recentes divulgados pela
Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB) são alarmantes e indi-
cam que o número de conflitos é o
maior dos últimos anos. Em 2003,
segundo a instituição, foram regis-
trados 1.690 conflitos, envolvendo
quase 1,2 milhão pessoas.

– Tudo isso ocorre e o governo fe-
deral fica praticamente mudo. Não
há palavra de reprovação a esses

atos que denigrem a imagem do
país – protestou o senador baiano,
para quem o Executivo tornou-se
refém e muitas vezes cúmplice des-
ses movimentos, que, acrescentou,
prejudicam as relações sociais do
país.

Segundo César Borges, o ministro
do Desenvolvimento Agrário, Mi-
guel Rossetto, age como se não ti-
vesse nenhuma relação com os

acontecimentos que dizem respei-
to à questão fundiária.

– O ministro diz que não pode ser
contra os movimentos sociais por-
que as reivindicações são justas.
Então ele deveria ser demitido, por-
que as famílias reclamam exata-
mente da inoperância do governo,
que não conseguiu assentar até
agora 10% de suas metas de assen-
tamento de 170 mil famílias.

MPs, apesar de serem instru-
mentos constitucionais, na
prática não têm sido utilizadas
por motivação justa.

A média na emissão de me-
didas provisórias tem sido tão
elevada em todos os governos
que, segundo observou Hélio
Costa, o uso abusivo desse ins-
trumento não depende do per-
fil ideológico do chefe do Poder
Executivo. “Para quem quer
que o detenha, a tentação de
legislar por meio de medidas
provisórias torna-se muito
grande.”

Por esse motivo, o senador
decidiu sugerir uma mudança
nas regras atuais que balizam a
edição e tramitação das MPs.

O líder do PSDB no Senado,
Arthur Virgílio (AM), acusou
ontem o governo de “atravan-
car” e obstruir os trabalhos do
Senado. “Que fique bem claro:
quem entulha a pauta é o pre-
sidente Lula, que assina uma
medida provisória depois da
outra. A culpa é do governo e a
oposição está aqui para de-
sobstruir a pauta.”

Como exemplo, Virgílio citou
a impossibilidade de votação
da medida provisória (MP) que
proíbe a exploração de bingos
e caça-níqueis antes de um am-
plo debate. Os senadores gover-
nistas tentaram colocar em vo-
tação essa MP e a que trata dos
contratos de gestão firmados
pela Agência Nacional de Águas
(ANA) esta semana.

– Se o tema da Agência Naci-
onal de Águas não é importan-

Líder do PSDB afirma que
Executivo obstrui a pauta

te, não deveria virar medida
provisória para entulhar a pau-
ta. Se é importante, como vo-
tar isso depois da aprovação da
Cofins, com os senadores esta-
fados, para fazer um gesto me-
cânico como o governo quer? –
questionou.

O parlamentar amazonense
apontou incoerência do gover-
no no tratamento dado à ques-
tão dos bingos.

– Não posso deixar de denun-
ciar à nação a racionalidade fal-
sa de um governo que era a fa-
vor da regulamentação dos
bingos e que, depois do escân-
dalo Waldomiro Diniz, resolve
achar que a mancha ética sai
com mais uma MP. Não voto
essa matéria antes de um deba-
te. Preciso reunir minha banca-
da, o governo precisa nos ouvir
– assinalou o parlamentar.

José Jorge quer
demissão de
Nascimento

O senador José Jorge (PFL-
PE) defendeu ontem a demis-
são do ministro dos Transpor-
tes, Alfredo Nascimento, em
razão das críticas que teria fei-
to ao presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, por anunciar
obras sem consultá-lo e para as
quais não há dinheiro.

Segundo nota publicada on-
tem pela Folha de S. Paulo, ci-
tada pelo senador, Nascimen-
to teria feito o seguinte desaba-
fo a parlamentares de Mato
Grosso do Sul: “Não agüento
mais o presidente, ou ele não
me agüenta mais”.

José Jorge disse que não pre-
tendia fazer uma crítica ao pre-
sidente da República, mas ape-
nas informar um fato que con-
sidera grave, noticiado por um
dos principais jornais do país.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos,
Romeu Tuma, Ney Suassuna, Luiz Otávio, Geraldo Mesquita Júnior, Heráclito Fortes e Mão Santa

Sarney lança obra com
biografia das senadoras

Livro reúne o perfil das
28 mulheres que
chegaram ao Senado e
ajudaram a fazer a
história do Legislativo

O presidente do Senado, José
Sarney, lançou ontem edição
especial de Dados Biográficos
das Senadoras, publicação da
Subsecretaria de Arquivo des-
tinada a celebrar o Ano Nacio-
nal da Mulher. A obra reúne o
perfil das 28 mulheres que che-
garam ao Senado, a começar
por Eunice Michilles, que assu-
miu o mandato em 1979, repre-
sentando o Amazonas.

Em seu discurso, Sarney dis-
se que, com a obra, o Senado
leva ao público acesso à biogra-
fia das mulheres que fizeram
parte dos avanços da história
recente do Brasil. Ele elogiou as
senadoras, pela dedicação ao
debate e à tarefa de legislar.
Também citou a funcionária
Sarah Abraão como uma das
grandes servidoras do Senado.

– Sarah Abraão é senadora
vitalícia, faz parte da história da
Casa – ressaltou.

Quanto a Eunice Michilles,
que assumiu o mandato em de-
corrência da morte do senador
João Bosco, e ficou até 1987
como única mulher a represen-

tar um estado no Plenário, o
presidente da Casa definiu sua
chegada como uma revolução.

Especialização
Sarney participou ainda, ao

lado do presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Maurí-
cio Corrêa, da solenidade de
abertura do curso de especiali-
zação em Controle de Consti-
tucionalidade, ministrado pela
Universidade do Legislativo
(Unilegis) e pelo Instituto Le-
gislativo Brasileiro (ILB) a um
grupo de 50 servidores do Le-
gislativo e do Judiciário. O pre-
sidente do Senado ressaltou a
importância do trabalho “nem
sempre tão visível” da Unilegis
e ILB para a formação de recur-
sos humanos e divulgação de

conhecimento. O curso, com
duração de um ano, foi desen-
volvido em parceria entre a
Unilegis com a Consultoria Le-
gislativa do Senado.

Informática
A Mesa do Senado assistiu

ontem a uma demonstração da
Secretaria Especial de Informá-
tica (Prodasen) sobre o uso de
novos equipamentos destina-
dos a modernizar as atividades
da Casa. As informações im-
pressas em papel serão substi-
tuídas pela nova ordem do dia
eletrônica, disponível nos com-
putadores portáteis que serão
instalados nas bancadas do
Plenário. A informatização da
ordem do dia deverá entrar em
operação dentro de dois meses.

ELOGIOS Em discurso durante a solenidade, Sarney ressalta a
dedicação das senadoras nos debates e nas tarefas legislativas

O senador Moza-
rildo Cavalcanti
(PPS-RR) manifes-
tou posição favorá-
vel à aprovação de
proposta de emen-
da à Constituição
(PEC) para permitir
a reeleição dos pre-
sidentes do Senado
e da Câmara. A PEC
está em discussão
na Câmara. Para
Mozarildo, seria ca-
suísmo não permi-
tir a reeleição dos
atuais presidentes das duas
Casas – senador José Sarney e
João Paulo Cunha.

– Quero manifestar minha
posição favorável às propostas.

Mozarildo apóia a reeleição dos
presidentes da Câmara e do Senado

O Congresso de-
ve debater o
tema com isen-
ção e não ceder à
pressão deste ou
daquele Poder,
de segmentos da
sociedade ou da
mídia nacional.
O debate tem
que ser tranqüilo
– afirmou.

Mozarildo dis-
se defender pro-
posta com a mai-
or tranqüilidade

e ressaltou que adotaria a mes-
ma posição se fosse outro o se-
nador ocupando a Presidência
da Casa. Para ele, não há coe-
rência em rejeitar mudança na

Constituição para permitir a
reeleição no Poder Legislativo,
uma vez que já foi aprovada
emenda possibilitando reelei-
ção para os cargos de prefeito,
governador e presidente da Re-
pública no Executivo. Ele lem-
brou, inclusive, já ter havido
mudança na legislação para
permitir a reeleição dos reito-
res nas universidades.

– Na medida em que não se
permite reeleição, está se pu-
nindo quem trabalha bem, seja
na condução das câmaras de
vereadores, no Senado ou na
Câmara. Os ocupantes do Exe-
cutivo podem ser eleitos duas
vezes, por que não permitir esse
direito aos presidentes das Ca-
sas legislativas? – questionou.

Mozarildo argumenta
que não há coerência
em rejeitar a PEC

Maria do Carmo
(PFL-SE) questio-
nou a transposição
de águas do Rio São
Francisco que está
sendo planejada
pelo governo fede-
ral. A senadora
condenou os “pro-
jetos eleitoreiros” e
“apressados” que,
segundo ela, dizem
resolver o proble-
ma dos estados ba-
nhados pelo rio,
mas que, na reali-
dade, colocam em risco o abas-
tecimento de água e a sobrevi-
vência dos cidadãos nordesti-
nos. Para tanto, ela defende um
projeto de revitalização do rio

Maria do Carmo quer
vitalizar o São Francisco

antes da transpo-
sição de águas.

Maria do Car-
mo lembrou que
o crescimento
p o p u l a c i o n a l
tem conduzido
ao aumento da
demanda de
água, ocasionan-
do a escassez em
várias regiões.
Disse que a prin-
cipal vítima da
agressão ao rio é
a sua foz. “Em ca-

sos extremos, como já está ocor-
rendo em Sergipe, a foz chega a
secar e o mar avança em dire-
ção ao curso do rio, promoven-
do devastadora salinização.”

Sibá Machado
(PT-AC) anunciou
ontem a realização
de uma reunião do
Conselho Deli-
berativo da Supe-
rintendência da
Zona Franca de
Manaus (Suframa)
com a presença do
ministro do Desen-
volvimento, Luiz
Fernando Furlan.
Segundo o senador,
nesse encontro
será anunciada a li-
beração imediata de R$ 35 mi-
lhões para atender demandas
dos estados do Acre, Amapá,
Amazonas, Roraima e Rondô-
nia. Ele também afirmou que

Sibá anuncia reunião da
Suframa com ministro Furlan

será negociada
com o governo
federal a apresen-
tação de um pro-
jeto de lei para li-
beração de R$ 75
milhões dos re-
cursos da reserva
de contingência.

– A Suframa
está liderando a
realização de en-
contro em Ma-
naus, para a orga-
nização de uma
missão comercial

à China – acrescentou. Sibá re-
afirmou a importância da
Suframa como principal órgão
federal de desenvolvimento na
região.

Motta pede
audiência com

Marina Silva
A Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou a realização de audiência
pública com a ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva. O re-
querimento é de autoria do se-
nador João Batista Motta
(PMDB-ES) e tem por objetivo
debater o projeto da Câmara
(PLC nº 107/03) que trata da
utilização e proteção da vege-
tação nativa da Mata Atlântica.

Também na reunião desta
semana a CCJ aprovou reque-

rimentos dos
senadores Al-
varo Dias
(PSDB-PR) e
Aloizio Mer-
cadante (PT-
SP). Alvaro pe-
diu o depoi-
mento de Luiz
Eduardo Soa-
res, ex-secre-
tário Nacional
de Segurança
Pública. E o lí-
der do gover-
no no Senado solicitou audiên-
cia pública com o ministro da
Defesa, José Viegas Filho, e os
comandantes do Exército, da
Marinha e da Aeronáutica.

Maria do Carmo critica
“projetos eleitoreiros
 e apressados”

João Batista Motta
quer debater projeto
sobre Mata Atlântica

Sibá: R$ 35 milhões
serão liberados para
estados da Amazônia
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